
Lei de Acesso à Informação no Judiciário é regulamentada

O texto que regulamenta a Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011) em todos os órgãos do
Judiciário brasileiro foi aprovado pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça por maioria de votos
nesta terça-feira (1º/12), durante a 222ª Sessão Ordinária. Os tribunais e conselhos terão 120 dias, a
partir da publicação da resolução, para colocar as novas normas em vigor.

A votação do tema foi retomada depois de cinco meses, com a apresentação do voto-vista do conselheiro
Bruno Ronchetti, que sucedeu a conselheira Deborah Ciocci, responsável pela suspensão da análise em
junho de 2015. Ronchetti se manifestou favorável ao voto do então relator, Gilberto Valente, propondo
algumas alterações ao texto.

As proposituras foram acolhidas pelo atual relator, conselheiro Arnaldo Hossepian, sucessor de Valente.
A resolução tem efeitos sobre dados, processados ou não, que podem ser usados para produção e
transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato.

“Com essa aprovação, demos um grande passo na garantia da transparência e da publicidade da gestão
pública”, comemorou o presidente do CNJ e do Supremo Tribunal Federal, ministro Ricardo
Lewandowski.

Longa discussão
O debate sobre como seria a inserção do Judiciário nos parâmetros estabelecidos pela Lei de Acesso à
Informação se estendeu por três anos. Uma das maiores preocupações dos integrantes da Justiça
brasileira era o acesso indiscriminado às informações sob análise das cortes. Devido a isso, comissões
foram instituídas para tratar do tema.

No Supremo Tribunal Federal, o grupo foi formado pelo presidente da corte, Ricardo Lewandowski, o
ministro Marco Aurélio e o ministro aposentado Joaquim Barbosa. No Superior Tribunal de Justiça, um
comitê gestor formado pelo diretor-geral e secretários deliberou sobre o tema.

Em maio de 2012, uma comissão geral, composta de representantes dos tribunais superiores e de
conselhos superiores de Justiça, foi anunciada para apresentar suas conclusões. À época, o tema
principal era a criação de parâmetros gerais para classificação de documentos.

Transparência ativa e passiva
Com a legislação formalizada, as informações de interesse geral que são produzidas pelos órgãos do
Poder Judiciário ou estão sob custódia dessas instituições devem ser prestadas por meio de sites dos
tribunais e conselhos.
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As páginas na internet deverão conter um campo chamado “Transparência”, onde devem ser alojados
dados sobre a programação e execução orçamentária; tabela de lotação de pessoal de todas as unidades;
estruturas remuneratórias; remuneração e proventos recebidos por todos os membros e servidores ativos,
inativos, pensionistas e colaboradores do órgão; e relação de membros e servidores afastados para
exercício de funções em outros órgãos da administração pública.

Em casos envolvendo informações parcialmente sigilosas ou pessoais, é assegurado o acesso à parte não
sigilosa, que deve ser fornecida por meio de cópia com ocultação da parte sob sigilo. Quando a ocultação
não for possível, o documento solicitado deverá ser fornecido mediante certidão ou extrato.

A medida busca garantir que o contexto da informação original não seja alterado devido à parcialidade
do sigilo. A negativa de acesso às informações solicitadas, quando não houver fundamentação da
decisão, fará com que o responsável pela resposta esteja sujeito a medidas disciplinares. Com 
informações da Assessoria de Imprensa do CNJ.
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